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RECURSO 68676 - I.R.P.F.	 EX 1.98S

RECORRENTE - ARTEY AllARN DE: CARVALHO

RECORRIDA D.R.F. em CAMPOS-RJ

C.S.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO -
Justificada a origem dos recursos através dos
rendimentos tributáveis na declaração, ri%o
Ir ibu t6veis e t. ri. bu fados 	 clus i vamen I: e na

c:ancela se o	 in )1 to na cédula 3°H"

decorrente	 cia	 iapt ir .:::*tçki.C3	 da	 aCréSCi

palrimonial, a descobert.o.

Vis .tos, relatados o discutidos os presentes autos

de recurso int.c..rposto por ARLEY AMARAL DE CARVALHO.

ACORDAM OS Membros da Segunda C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos dar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente e iulgado.

Sala d	 Sessões, em 12 de abril de 1996.

41111"
SIMFANER	 PRESIDENTE

t JR S t	 HAN S E:11	 R E:1.1.:'N'T

VISIO EM	 UlTDE MARA ZANICOTTT OLIVEIRA	 - PROCURADORA DA

SESSA0 DEr,	 FAZENDA NACIONAL

12
Participaram,	 ainda,	 do presente	 iolgainewit.o,	 os seguintes

C::onsc, 1. 1 ia:i. rc:' si WHI.. DE.VAN AI DE DL 1 VE1 RA 1 RANCJ. 800 DE. PAULA

CORREA CARNEIRO OLFFONI, KAZOKI SHIOBARA, MARFA CTÉLIA DE ANDRADE

FIGUEIREDO, JULIO CÉSAR GOMES DA ST1VA a CARLOS ROBERTO MONIEIRO

W..:RTAZ1.
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Reaberto o prazo, o ccmtribuinte, 1m1tamente COM

seu recurso voluntário, impugnou a parte inovada, sendo

L~mw.,:nto mantido.

Tryesignado,	 recorreu	 a	 05to	 Conselho	 de

Contribuintes, constando suas Raz?..Jes de Recurso Voluntário às

fis, 1J a 56 e 62 a 66 dos autos.
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VOTO

Conselheira URSULA HANSEN, Relatora::

Estando o recurso revestido de	 todas as

d,:ulos, dele tomo WilheCif~.0.

Após justificar com sua falta de experit2;ncia o

engano na Declaração, com relação, aos rendimentos não

tributáveis, afirma o ora recorrente que inexiste o acréscimo

patrimonial a descoberto demosntrado pelo fisco no valor- de NCz$

1.664,16, considerando que aplicara o lucro auferido com a venda

de imóveis. --- HCz$ 1.946,10 -. na compra de uma propriedade rural --

NCz$ 106,00 tendo emprestado NCz$ 1.700,00 à firma individual

Arley A. Carvalho para reforço de cawilal. do giro. Acrescenta que

não teria havido necessidade de declarar o referido empréstimo,

causa do acréscimo patrimonial a descoberto, tendo em via ta que o

lucro auferido já fora tributado à razão de 25%, conforme DALI

anexada
•	 )
ky
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Visando	 comprovar	 suas	 assertivas,	 elabora

demonstrativo como seque::

"Bens declarados no ano base 1986.......2.397,72

Bem iiicluído pela fiscalização.........1.027.08

) Bens declarados no ano base 1985.....606,72

(• DÁvidas e Snus reais ref. aquisição

bem no inclu .S.do na declaração...........447,33

patrimonial....................2.370,75

Renda Líquida deciarada...................481,98

(',') Rendimento não tribulável.............224,61

(I) Rendimento Lr .b, e .:;c1. fonte .........1.721.49 

Rendimentos disponiveis........„........2.428,08

Sobra de acréscimo patrimonial............57,33

Considerando	 terem sido aceitos os valores

constantes do DALI - Demonstrativo de Apuração de Lucro

Tmobiliárjo apresentado juntamente com a Declaração de

Rendimentos e referentes a alienação do imóvel localizado à Av.

Rui Barbosa, 614 - Macaé bem como da Fazenda Nossa Senhora da

Glória - Macaé.

Considerando que o valor tributável NCr$ 1.721,49

- foi tritmio à al:i.quota de 25% c........nforme Declaração de

Rendimentos,

Considerando a alegação do ora recorrente de que

cl	 :1 :E: o	 cIo:í	 c: . 1 I. si	 a	 o f : 	r :1 c:1 a	 mi	 c: si a	 c.:=in	 íí;1	 Dc:., c:1 ar a



MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘,40, 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 1 0/25/000.667/90-66

ACÔRDA0 N2 102 28.039

d iinen los	 T r:i b u1a.c1	 Exc:1u s.	 afne?	 '; a	 1 :: o; .1 e"	 por

.1(2x	 :ia „

Considerando tratar se de efetivo r end 1. alento do

ano base, ovalor deverâ ser computado na apurac%o do acréscimo

patrimon:1 a	 iustificando.se, como consequAmja, a origem dos

v,:::?Gausers.

Considerando o acima exposto e o Que mais consta

dos aul:.os,

Voto lio sentido de dar provimenio ao recurso.

l2 de abril de L993.
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